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RESUMO 
Curso de Pós-Graduação a Distância Especialização L ato-Sensu em Gestão 
Educacional. O DESINTERESSE DO ALUNOS E O PAPEL DOS  PAIS COM O 
PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM NO CONTEXTO DA GESTÃO ESCOLAR. 
AUTORA: Rosa Maria GALVÃO BAZÍLIO. ORIENTADORA: Lor ena Inês Petrini 
Marquezan. 
 

Os estudos sobre a Família e sua influência no desenvolvimento e aprendizagem 

escolar dos filhos têm sido alvo de interesse de profissionais de diferentes áreas, 

especialmente das ciências humanas. Nesta perspectiva, a educação tem procurado 

investigar como ocorre a evolução da instituição familiar e seu papel na constituição 

da identidade dos filhos, uma vez que este conhecimento é de suma importância 

para a compreensão das causas das dificuldades de aprendizagem e para a 

intervenção educacional. Neste sentido, iremos abordar as contribuições de 

diferentes autores sobre os seguintes temas: conceito de família; a família e as 

transformações recentes; a família e a construção da identidade; trabalho com a 

família; a queixa escolar; o papel do professor no fracasso escolar; a família e a 

escola em relação à aprendizagem escolar e gestão democrática. Entendemos que 

na atual estrutura social os pais precisam estar em contato maior com a escola do 

seu filho, pois a escola e a família podem articular meios para cativá-los na busca de 

bom andamento na vida social e educacional. Este estudo mostrou alguns aspectos 

que influenciam na participação da família na vida escolar e que são muito 

importantes e positivos na vida cotidiana do indivíduo. Desta forma, escola e família 

podem encontrar meios de contribuir para a construção de aprendizagens 

significativas para os alunos, tornando-os capazes frente aos desafios encontrados 

no contexto da Gestão Escolar. 

 

Palavras-chave : Família – Escola – Fracasso Escolar – Desinteresse dos Alunos – 
Gestão Escolar. 
 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 
Course of After-Graduation in the distance Broad Sp ecialization in Educational 
Management. THE DISINTEREST OF THE PUPILS AND THE P APER OF THE 
PARENTS WITH PROCESS ENSINO-APRENDIZAGEM IN THE CON TEXT OF 
THE PERTAINING TO SCHOOL MANAGEMENT. AUTHOR: Rose M aria GALVÃO 
BAZÍLIO. PERSON WHO ORIENTATES: Lorena Ines Petrini  Marquezan.  
 

Studies on the family and its influence on school learning and development of 

children have been the target of interest professionals from different areas, especially 

of the humanities. In this perspective, education has sought to investigate how the 

developments occurred the institution of family and its role in the formation of the 

identity of the children, a as this knowledge is very important for the understanding of 

the causes of learning difficulties, and also for educational intervention. In this in this 

sense, we will discuss different contributions monograph authors on the following 

themes: the concept of the family; family and transformations recent; family and the 

construction of identity; work with the family; complaint school; the role of teachers in 

school; family and school with regard to schooling and democratic management. We 

believe that in the current social structure parents need to be in contact with your 

child's school, because the school and the family can articulate means to cativá them 

in search of good progress in educational and social life. This study shows some 

aspects which influence on family involvement in school life and which are very 

important and positive in the daily life of the individual. This way the school and 

family can find ways of collectively contribute to the construction of significant for 

students learning, making them able to withstand challenges encountered in the 

context that it is inserted. 

  

Key-words: Family – School – school failure.  
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1 . INTRODUÇÃO 

 

Em 1976 com apenas seis anos de idade, mudei para a cidade de Cruzeiro do 

Oeste (PR), no Bairro Vila Brasil, onde passei por diversas dificuldades no decorrer 

de minha vida, mas no ano de 1994, já com 24 (vinte e quatro) anos, recomecei a 

estudar no Colégio Estadual Anchieta Ensino de 2º grau, cursando o 1º ano do 

Magistério. Tinha muitos compromissos: estágio, cuidava de casa e ajudava minha 

mãe que se encontrava doente, ainda assim encontrava tempo para ser: Catequista, 

Coordenadora da Pastoral da Criança do Bairro e Coordenadora do Dízimo, além de 

ajudar no grupo de reflexão e ser Ministra de Eucaristia. 

No ano de 1997, fui chamada para trabalhar na Casa Lar São Francisco, 

nesta cidade, para ajudar na limpeza e no reforço escolar das crianças e 

adolescentes e, com dois meses de trabalho fui convidada a trabalhar como agente 

comunitária de saúde, em que trabalhei até o final do ano de 1997. De 1998 até 

1999 atuei como agente de saúde, onde sempre trabalhei com a população. 

Assumi em 2002, o cargo de secretária da associação do bairro com a função 

de: redigir ofícios, declarações, relatórios e atas e participar das decisões do bairro, 

onde fiquei até o ano de 2003. 

Durante esse ano trabalhava na Creche com crianças de dois a quatro anos. 

Foi interessante trabalhar com os pequenos, foi mais uma experiência para mim, 

com eles desenvolvi: danças, teatros, painéis, passeios, doei-me ao máximo para 

ajudar positivamente no desenvolvimento das crianças e para adquirir dos pais toda 

confiança possível. 

Diante de tudo isso, iniciei o reforço escolar como voluntária no Bairro Vila 

Brasil, por um período de três meses, onde atendia a duas crianças. Com essa 

experiência constatei que os alunos enfrentavam uma dificuldade enorme na escrita, 

na leitura e na interpretação de textos.  

Após esse período foi necessário parar o trabalho, pois fui transferida para 

um novo emprego como funcionária pública no Programa Alternativo Karatê Piá, no 

qual atendia alunos com faixa etária de sete a dezoito anos, que desenvolvem 

atividades como karatê, oficinas profissionalizantes, cursos de jardinagem e o 

reforço escolar.  

No ano de 2006 conclui o Curso de Pedagogia, com Habilitação na Educação 

Infantil, Séries Iniciais e Educação de Jovens e Adultos, com essa formação foi 
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concedido a mim a responsabilidade de trabalhar com reforço escolar com os 

alunos atendidos pelo Programa Karatê Piá. Quando deparei com a situação 

assustei-me, pois a dificuldade apresentada pelas crianças estava em um estágio 

avançado, onde havia dificuldade na escrita, leitura e raciocínio lógico, e tais 

crianças estavam já numa faixa etária avançada, pela série que estavam 

matriculados. 

       No decorrer do trabalho, houve a união das escolas, famílias e da equipe do 

Programa, onde tudo foi se entrelaçando. No início foi complicado, por ter que 

trabalhar conteúdos indisciplinares, que variavam das Séries Iniciais até o Ensino 

Fundamental (Séries Finais), e o que percebi de imediato foi a rejeição dos alunos, 

quanto a necessidade do reforço escolar. Os que os alunos tinham em mente, para 

que aprender? Havia uma grande desmotivação por parte deles, devido as 

circunstâncias familiares, sociais e econômicas; não havia interesse algum em 

realizar as atividades propostas. Com essa situação tive que buscar uma maneira 

de trabalhar diferenciadamente com cada criança, buscando alternativas criativas e 

dinâmicas que atendessem a necessidade de cada indivíduo. Trabalhei com 

diferentes métodos embasados na dificuldade de cada um, depois de todo esse 

esforço conseguimos resgatar a auto-estima de tais crianças e automaticamente o 

seu interesse pelos conteúdos programáticos exigidos no currículo escolar. 

O que me leva a levantar tal problemática, é que infelizmente nos deparamos 

com algumas situações em nossa educação, como a não reprovação, no qual o 

aluno vai de série ou ciclo para outro sem adquirir as competências necessárias. 

Alguns educadores apresentam rejeição a esse modo de avaliação dos alunos, 

mas devido ao sistema fechado que é imposto são obrigados a cumprirem, e outros 

educadores trabalham pelo fato de não ter outra coisa para fazer, ou seja, são 

desmotivados para a realização do processo ensino-aprendizagem, é o que 

podemos constatar quando um aluno chega na 4ª série do Ensino Fundamental, 

sem saber ler e escrever, e posteriormente vai para um Ensino Fundamental Séries 

Finais, sem ser alfabetizado, o que faz com que o nosso aluno saia da vida escolar 

sem as aptidões necessárias para viver o seu todo dentro de nossa sociedade. Por 

isso é fundamental o papel da escola, para verificar que o professor não passe 

aquele aluno, sem querer saber o que vai acontecer com o mesmo no ano 

seguinte, tornando-se assim um ciclo vicioso. 
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 Também é relevante salientar a desestruturação que vem ocorrendo em 

nossas famílias, será esse um fator primordial para o desinteresse dos alunos 

quanto à aprendizagem, em que o papel anterior da escolar era ensinar, e hoje em 

dia é ensinar e educar? 

Vivemos num mundo competitivo. Nele, o ser humano tem que ter várias 

potencialidades para ter um lugar privilegiado, ou um emprego, e o que percebo 

com essas dificuldades e desinteresse dos indivíduos no processo ensino-

aprendizagem, e que teremos daqui a alguns anos, serão indivíduos que não terão 

avanço dentro dessa sociedade, por isso temos que fazer algo para mudar essa 

situação, e cabe ao sistema de ensino, perceber tal necessidade e mudar as leis 

educacionais. Um grande avanço já foi à instituição do ensino para 09 anos, onde 

esse indivíduo vai vir mais cedo para a escola e ter mais oportunidade de 

desenvolver-se. 

Diante de tudo isso, percebi a necessidade de realizar tal pesquisa, para 

aprofundamento desta problemática, onde só ouvimos que a educação tem que ser 

de qualidade, mas qual é essa qualidade? Se nossos alunos estão cada vez mais 

desacreditados, qual é o fator desencadeante dessa aprendizagem que está falha, 

incluindo as dificuldades de aprendizagem e o desinteresse dos alunos no processo 

ensino-aprendizagem? Será que o problema está na família, na sociedade ou na 

escola?  
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1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

- Investigar o motivo que leva um número significativo de alunos a se 

desinteressar pelo processo de ensino-aprendizagem, e buscar maneiras de 

contribuir para a superação dessa dificuldade através da participação dos pais na 

Gestão Escolar, a fim de que eles tenham sucesso na escolarização. 

 

 

1.1.2 Objetivo Específico 

 

 - Entender o papel da família e escola no processo de estimulação e 

manutenção dos interesses dos alunos no processo ensino-aprendizagem; 

 - Compreender a dinâmica de atuação da família como mediadora desse 

processo através da participação na Gestão Escolar. 

 - Buscar coerência nas concepções da escola e da família, para que possam 

falar a mesma linguagem, evitando desinteresse dos mesmos pela educação. 

 

1.2 Metodologia 

 

 Este trabalho foi conduzido através da pesquisa bibliográfica que pode ser 

realizada de forma que foi levantada a dinâmica entre a relação família e o 

desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem dos alunos. 

 No primeiro capítulo deste trabalho foi demonstrado os objetivos que este 

estudo buscou e a sua introdução, onde realizei um breve histórico de minha vida. 

 Já no segundo capítulo foi enfatizado o conceito de família, onde foi 

comentado sobre a família e as transformações recentes, a família e a construção 

da identidade, o trabalho com a família, a queixa escolar, o papel do professor no 

fracasso escolar e a família com a escola em relação à aprendizagem escolar. 

 E finalizando essa pesquisa no terceiro capítulo foi exposto como argumento 

teórico, a gestão escolar democrática. 

  E para que pudesse ser feito esse trabalho foi feita uma pesquisa 

bibliográfica, onde foi levantado primeiramente uma problemática para depois haver a 

pesquisa propriamente dita, sendo assim, foi pesquisado informações e fontes 
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necessárias para dar continuidade de seu trabalho que começa com uma 

problematização e termina com dados pertinentes trazendo talvez a resolução de tal 

problemática. 

Segundo Gil (2002), uma pesquisa, tendo em vista seus objetivos, pode 

ser classificada da seguinte forma: 

a) Pesquisa exploratória:  Esta pesquisa tem como objetivo proporcionar 

maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito. Pode 

envolver levantamento bibliográfico, entrevistas com pessoas experientes no 

problema pesquisado. Geralmente, assume a forma de pesquisa bibliográfica e 

estudo de caso. 

b) Pesquisa descritiva:  Tem como objetivo primordial a descrição das 

características de determinadas populações ou fenômenos. Uma de suas 

características está na utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados, tais 

como o questionário e a observação sistemática. 

Destacam-se também na pesquisa descritiva aquelas que visam 

descrever características de grupos (idade, sexo, procedência etc.), como também a 

descrição de um processo numa organização, o estudo do nível de atendimento de 

entidades, levantamento de opiniões, atitudes e crenças de uma população, etc. 

Também são pesquisas descritivas aqueles que visam descobrir a 

existência de associações entre variáveis, como, por exemplo, as pesquisas 

eleitorais que indicam a relação entre o candidato e a escolaridade dos eleitores. 

c) Pesquisa explicativa:  A preocupação central é identificar os fatores 

que determinam ou que contribuem para a ocorrência dos fenômenos. É o tipo que 

mais aprofunda o conhecimento da realidade, porque explica a razão, o porquê das 

coisas. Por isso, é o tipo mais complexo e delicado. 
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2.  CONCEITO DE FAMÍLIA 

 

 Dentre as diversas espécies existentes e conhecidas sobre a face da Terra, o 

homem é o mais dependente ao nascer. Nesta situação, necessariamente deve ser 

cuidado, alimentado, higienizado, aquecido, afagado, enfim depende de outros para 

sobreviver. Entretanto, tratando-se da espécie humana, não basta estar vivo, uma 

vez que ao nascer, o homem se introduz em uma organização social nutrida pelas 

mais variadas necessidades e simbolismos, o que o coloca em contínua e indefinida 

dependência do outro (YAEGASHI, 2007). 

 O primeiro grupo ao qual o ser humano pertence, convencionalmente 

denominado família, é algo muito velho e, paradoxalmente, muito novo. É um 

conceito velho se considerarmos que o homem, invariavelmente, em seus primeiros 

anos de vida, vai necessitar dos cuidados alheios, e qualquer que seja o vínculo (de 

consaguinidade, de filantropia etc.) que o prende aos adultos circundantes, deve 

contar com alguém ou com um grupo de pessoas que lhe ofereça os cuidados 

necessários para sua sobrevivência. É um conceito permanentemente novo, á 

medida que a família vai se transformando e remodelando-se de acordo com os 

contornos da sociedade na qual está inserida. 

 Contudo, para compreendermos a família atual, é necessário que se faça um 

resgate histórico sobre as transformações sofridas por esta instituição social 

(YAESGASHI, 2007). 

 Segundo Osório (1996), através dos tempos a família passou por várias 

mudanças, conforme apontam estudos antropológicos: 

- família consaguínea: havia promiscuidade sexual; os irmãos casavam-se entre si. 

Posteriormente, houve a interdição do relacionamento sexual entre pais e filhos 

entre irmãos (tabu ou incesto0; 

- família por grupo (ou família punaluana): os membros de um grupo casam com 

os de outro grupo, mas não entre si; 

- família sindesmática ou de casal: caracteriza-se pela coabitação de vários casais 

sob a autoridade matriarcal responsável pela coesão grupal (povos primitivos); 

- família matriarcal:  em virtude da vida nômade dos povos primitivos, os homens 

saíam à procura do alimento e as mulheres ficavam nos acampamentos com os 

filhos. Havia a ausência do papel paterno. Em algumas sociedades, a autoridade 

paterna recaia sobre a figura do tio materno (avúnculo); 
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- família patriarcal:  com o desenvolvimento da agricultura surge a autoridade do 

patriarca ou “chefe de família”, que geralmente vivia num regime poligâmico; 

- família monogâmica: é o tipo de família que hoje prevalece no mundo ocidental. A 

fidelidade conjugal é condição para o reconhecimento de filhos legítimos. A 

propriedade (bens) é passada de geração em geração. Existe a necessidade de 

demarcação de território. 

 Assim, ao longo dos tempos a instituição matrimonial  (casamento) nasceu 

vinculada aos ritos de iniciação de passagem da infância para vida adulta (ex: povos 

da África). Mas com o surgimento da noção de propriedade, o casamento passou a 

configurar-se também como uma transação ou troca (ex: trocar uma irmã por uma 

noiva; pagar um dote para ressarcir o noivo; adotar o sobrenome do marido como 

uma forma de indicar que é de propriedade dele etc.). 

 A partir da Idade Média, o Estado e a Igreja passaram a disputar a quem 

caberia a prerrogativa de estabelecer o contrato nupcial. Entretanto, mesmo na 

atualidade, as variáveis ambientais, sociais, econômicas, culturais, políticas e 

religiosas determinam as distintas composições das famílias. (Azevedo). 

 Inúmeras são as tentativas de conceituação da família e explicações para o 

seu surgimento enquanto grupo primordial, mas existe um certo consenso entre os 

pesquisadores no sentido de admitir que a condição neotênica da espécie humana 

(incapacidade de sua descendência sobreviver sem cuidados nos primeiros anos de 

vida) foi responsável pelo surgimento do núcleo familiar como  agente de 

perpetuação da vida humana. 

 Com base nesses pressupostos, Osório (1996) chega a uma definição de 

cunho operativo para a família. De acordo com este autor, a família é uma unidade 

grupal onde se desenvolvem três tipos de relações pessoais – aliança (casal), 

filiação (pais-filhos) e consaguinidade (irmãos) – e que a partir dos objetivos 

genéricos de preservar a espécie, nutrir e proteger a descendência e fornecer-lhe 

condições para a aquisição de suas identidades pessoais desenvolveu através dos 

tempos funções diversificadas de transmissão de valores éticos, estéticos, religiosos 

e culturais. 

 Segundo Osório (1996), a família pode se apresentar sob três formatos 

básicos: 

- família nuclear (conjugal ou também conhecida com o tradicional): é 

constituída pelo tripé pai-mãe-filhos; 
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- família extensa (consguinea) : é composta por outros membros que tenham 

quaisquer laços de parentesco (avós, tios, etc); 

- família abrangente: inclui outras pessoas que não são parentes, mas que 

coabitam na mesma casa. 

 Independente de seu formato, a família está inserida dentro de um contexto 

sociocultural e apresenta um caráter dinâmico em seu funcionamento que faz que, 

através dos vínculos afetivos, seus componentes desenvolvam os próprios códigos 

de referências e de crenças que resultam em uma espécie de cultura familiar 

própria. 

 Algumas teorizações têm sido feitas a respeito da família, em diferentes 

momentos históricos, determinando suas diversas formas de configuração e 

denominação. No entanto, Pôster (1979), ao destacar o caráter não-linear, 

descontínuo e heterogêneo da família ao longo da história, oferece as bases para 

que ela seja colocada como um palco de múltiplas interpretações. 

 Neste sentido, Orsi (2003) ressalta que o universo familiar deve ser analisado 

a partir da inter-relação das influências de fatores socioculturais e da própria 

dinâmica vivida na família, que gera uma cultura própria que tanto responde às 

transformações da sociedade quanto determina modificações na construção do 

indivíduo, no processo de socialização e na aprendizagem escolar. 

 A sociedade moderna vem obtendo ganhos com o rápido desenvolvimento 

tecnológico e científico e sofrendo profundas transformações no desenvolvimento e 

na qualidade das relações humanas. 

 É a família, o ambiente naturalmente responsável pela garantia de pertença e 

promoção da individualização do sujeito. O processo de aprendizagem faz parte 

dessa individualização. A aprendizagem realizada no contexto familiar nos faz, ao 

mesmo tempo, pertencentes – pois o compartilhamos com todo o grupo familiar – e 

cria em nós uma necessidade de autonomia e individualidade, que vão definir o 

como e o quando vamos utilizar o que foi aprendido. Essa criação de autonomia e 

individualidade é a base da elaboração de nossa própria identidade. 

 Muitas crianças que apresentam queixam de mau rendimento escolar, 

“encontram-se impedidas de um desempenho intelectual satisfatório, devido a 

problemáticas emocionais, muitas vezes relacionadas a conflitos familiares não 

explicitados” (SOUZA; CORREA, 1995, p.2), e que a elaboração desses conflitos 

(familiares e/ou individuais) propicia a melhora no rendimento escolar. Explico: a 
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família pode se sentir diminuída diante do sucesso exclusivo daquele membro e 

passar a agir de forma diferenciada com relação a este, como também o próprio 

indivíduo poderão sentir vergonha e questionar sua origem. Neste caso, o não 

aprender pode surgir com uma função positiva. Nesses casos, como diz Fernández 

(1991, p.40), “há crianças que apresentam um mau rendimento escolar para ganhar 

certa legitimidade”. 

 Sendo a família este componente basal na formação do indivíduo, 

determinados, aspectos da sua dinâmica devem ser observados na formação e/ou 

manutenção de uma dificuldade de aprendizagem. 

 Um primeiro aspecto dessa dinâmica familiar a ser abordado é a adaptação 

do indivíduo ao ciclo vital. Um ciclo de vida compreende três ou quatros gerações, 

abrangendo os relacionamentos, os eventos que marcam a evolução natural deste 

grupo, as reações do grupo a esses eventos e a demarcação dos eventos externos 

que tem alguma significação. Através desse tempo do ciclo vital, o sistema 

emocional, que é gerado pela família, se move segundo os seus costumes 

relacionais, que influenciam diretamente nas formas de se relacionar com a 

aprendizagem e expectativas desse sistema sobre os membros mais novos. 

 O movimento do sistema familiar dentro do seu ciclo vital, somado ao padrão 

de aprendizagem desse grupo, é o que vai dar origem a narrativas sobre projetos de 

vida, carreiras, sucesso e insucessos. 

 O significado que cada sistema familiar dá as às transformações que ocorrem 

ao longo do tempo, marca a possibilidade deste grupo em adquirir novos 

conhecimentos e uma identidade própria aos indivíduos, possibilitando sua 

diferenciação. 

 A dificuldade de um jovem em avançar, satisfatoriamente, através dos 

eventos de desenvolvimento psicológico e intelectual cria uma tendência, por parte 

da família, a um superinvestimento psicológico e financeiro, transformando-o em 

foco, e, na maioria das vezes, sem a preocupação com sua colaboração na 

manutenção do sintoma. Esse jovem, preso neste processo, obviamente, tem alguns 

lucros, no entanto, ele e todo o grupo familiar ficam impedidos de se desenvolverem: 

ele, pela própria dificuldade e a família, por não focalizar sua participação nesse 

processo. 

 Essa interdependência entre indivíduo e grupo familiar nos leva a um 

segundo aspecto a se observar: o das alianças e lealdades. Mesmo antes de 
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nascer, a criança já é depositária de expectativas de toda a família e, ao nascer, 

essas expectativas se transformam em missões, que podem ser perigosas e 

sentidas pela família como ameaçador ou como uma deslealdade. Seguindo esse 

raciocínio, “toda a criança precisa ter o consentimento dos pais, ainda que 

inconsciente, para crescer” (POLITY, 2001. p. 41). 

 Assim como os valores éticos, morais e culturais, a relação com o saber 

também vem inscrita na história familiar, determinando a aprendizagem ou a 

dificuldade desta em seus membros. 

 

2.1  A família e as transformações recentes  
 
 Na concepção tradicional, a família é constituída de um grupo de pais e filhos, 

ou, em um sentido mais abrangente, incluindo também parentes próximos. Esse 

conceito corresponde à noção de família nuclear ou família extensiva, mas a 

compreensão da família altera-se principalmente na década de 1990. 

 Segundo Castells (1999, p. 169), a principal transformação que está 

ocorrendo na família é o fim do patriarcalismo, que “caracteriza-se pela autoridade, 

imposta institucionalmente, do homem sobre mulher e filhos no âmbito familiar”. Este 

sistema, segundo o autor, está enraizado na civilização, em razão da sua 

perpetuação histórica e cultural, determinando também relacionamentos 

interpessoais que extrapolam os limites da família. 

  Um dos principais fatores, de acordo com Castells (1999), que determinou 

essa mudança é a inserção das mulheres no mercado de trabalho. A partir da 

década de 1980, concomitantemente com a globalização, foi generalizada a 

ampliação de mulheres em diferentes postos de trabalhos. Outro fator relaciona-se 

às transformações tecnológicas, proporcionando controles sobre a reprodução 

humana. Em terceiro lugar, para o autor, está o movimento feminista, com impacto 

na esfera do trabalho e na eliminação de qualquer forma de opressão ou 

desigualdade de poder. Além desses fatores, o autor menciona a difusão de uma 

idéia de cultura globalizada, na qual está inserida a noção de uma identidade 

feminina, decorrente da emancipação feminina. 

 Esse contexto de transformações é acompanhado de novas formas de pensar 

a vida familiar, incluindo, por exemplo, as famílias de casais gays, (CASTELLS, 

1999). Esse movimento dá origem a uma crise da família patriarcal, representada 
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pelo “enfraquecimento do modelo familiar baseado na autoridade/dominação 

contínua exercida pelo homem, como cabeça do casal, sobre toda a família” 

(CASTELLS, 1999, p. 173). Uma vez que, cada vez mais, a dissolução dos 

casamentos leva à formação de lares de solteiros ou lares com apenas um dos pais, 

cessando a autoridade patriarcal sobre a família. 

 Nesta mesma perspectiva, Gomes e Paiva (2003), discorrendo sobre o 

casamento e família no século XXI, referem-se a uma nova configuração do conceito 

de casamento, uma vez que “as famílias vão se constituindo de forma mais ampla, 

incluindo os novos parceiros (marido da mãe/esposa do pai) e os filhos e irmãos 

agregados, sendo que o pai perde substancialmente a tradicional figura e função, já 

que um grande número de famílias é constituído apenas pela figura materna” (p.5). 

 Castells (1999) ressalta que ao adiamento da formação de casais, derivado 

da dificuldade de compatibilizar casamento, trabalho e vida e a formação de 

relacionamentos sem casamento legalizado, contribui para enfraquecer a autoridade 

patriarcal, tanto institucional como psicologicamente. Para ele, “essas tendências 

indicam o fim da família como a conhecemos até agora: não apenas a família 

nuclear, mas a baseada no domínio patriarcal, que tem predominado há milênios” 

(CASTELLS, 1999, p. 174). 

 Fonseca (2002, apud MACHADO, 2005) afirma que não há um modelo 

homogêneo e hegemônico quando se busca compreender as formas familiares 

predominantes na sociedade atual. De acordo com a autora, o modelo atual é uma 

extensão do ideal da família preconizado na modernidade, que enfatiza o amor 

romântico, o matrimônio ideal e o afeto como base da vida familiar. Na medida em 

que esses valores foram se incorporando à vida conjugal, as relações tornaram-se 

abertas à negociação, permitindo a legitimação de formas familiares não aceitas 

socialmente – como, por exemplo, a de parceiros do mesmo sexo – as quais 

ganharam um espaço importante nesse novo contexto, em que a feição é a 

verdadeira base do relacionamento. Outro aspecto ressaltado pela autora é o 

aumento do número de crianças nascidas fora do casamento, aspecto que 

estabeleceu uma desconexão entre elementos que historicamente eram interligados: 

casal, casamento e família. Ela acrescenta ainda que, se antes a tradição era 

transmitida sob a forma de valores familiares, de uma geração para outra, 

caracterizando a importância do passado e a concepção de indissolubilidade da 

família, com ênfase na consanguinidade, nas relações sociais contemporâneas a 
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ênfase está no presente, no bem-estar do momento, não importando a 

indissolubilidade ou o passado. 

 Além da ênfase no presente, Belardinelli (2002, apud MACHADO, 2005) 

explica que o aumento do individualismo nas relações familiares contemporâneas 

muitas vezes contribui para uma diminuição da confiança entre seus membros. Para 

esse autor, o individualismo corresponde a uma autonomia individual, presente na 

sociedade de hoje, que valoriza homens mais independentes e livres, criadores de si 

mesmos. Com esse modo de agir a família passa a ser um mero espaço de 

comunicação, sendo que a informação é mais valorizada do que a formação. 

 Essas alterações nas estruturas familiares revelam que o que está em jogo 

não é o desaparecimento da família, mas sua profunda diversificação e a mudança 

do seu sistema de poder, tendo em vista que a família patriarcal representa hoje 

uma minoria no contexto social (CASTELLS, 1999). 

 A concepção de família é, portanto, bastante complexa na atualidade, na 

medida em que diferentes formas coexistem na mesma cultura, representando uma 

composição diferenciada da família nuclear tradicional e patriarcal, tanto pelos seus 

integrantes e pela redefinição de papéis familiares como pela nova distribuição de 

poder. Sendo assim, de modo sucinto, pode-se observar que a dinâmica familiar 

adquire novos contornos, principalmente no que se refere a alguns aspectos: 

- distribuição de poder: como já discutido anteriormente, estudiosos apontam como 

um dos principais aspectos da transformação familiar a nova distribuição de poder, 

resultante da queda da estrutura patriarcal; 

- distância entre gerações: outro aspecto diferenciado nos arranjos familiares 

atuais é representado pelo aumento da distância de idade entre gerações, gerado 

pelo fato de os indivíduos terem filhos com idade mais avançada do que em 

gerações anteriores. Apesar disso, o convívio entre gerações se apresenta 

modificado, principalmente com a intensificação da convivência entre avós e netos, 

muitas vezes maior do que entre pais e filhos;  

- tamanho da família: uma das transformações na família contemporânea é o 

tamanho das famílias, reduzido em função do menor número de filhos. Fatores como 

o ingresso de mulheres no mercado de trabalho, a redução de níveis de renda ou 

até mesmo o predomínio do individualismo podem ter contribuído para a redução no 

tamanho da família. Além disso, outros fatores, como a necessidade de formação 

contínua da mão-de-obra economicamente ativa, derivada do aumento da 



 21 

complexidade do trabalho, dificultam a conciliação entre trabalho e família e em 

conseqüência se constituem em fatores limitantes do número de filhos. Entretanto, 

convém mencionar que, no caso de casamentos sucessivos, ocorre muitas vezes 

uma ampliação da família, envolvendo filhos de casamentos diferentes. 

 Toffler (1993) destacou um novo tipo de família crescendo aceleradamente: a 

família agregada. Duas pessoas divorciadas, com filhos, casam novamente, 

trazendo os filhos de ambos os matrimônios para a família ampliada. 

 Nos últimos vinte anos, mais especificamente, várias mudanças ocorridas no 

plano sócio-político-econômico relacionadas ao processo de globalização da 

economia capitalista vem interferindo na dinâmica e estrutura familiar e 

possibilitando mudanças em seu padrão tradicional de organização. Conforme 

Pereira (1995), as mais evidentes são: 

- queda da taxa da fecundidade, devido ao acesso aos  métodos contraceptivos 

e de esterilização; 

- tendência de envelhecimento populacional; 

- declínio do número de casamentos e aumento da dis solução dos vínculos 

matrimoniais constituídos, com crescimento das taxas de pessoas vivendo 

sozinhas; 

- aumento da taxa de coabitações, o que permite que as crianças recebam outros 

valores; 

- aumento do número de famílias chefiadas por uma só pessoa, principalmente 

por mulheres, que trabalham fora e têm menos tempo para cuidar da casa e dos 

filhos. 

 É importante ressaltar que essas mudanças não devem ser vistas como 

tendências negativas, muito menos como “doenças” ou sintomas de “crise”. A idéia 

de crise, atualmente em voga, pode ser enganosa. A aparente desorganização da 

família é um dos aspectos da reestruturação que ela vem sofrendo, a qual se, por 

um lado, pode causar problemas, pode, por outro, apresentar soluções. Trata-se, 

pois de um processo contraditório que, ao mesmo tempo em que abala o sentimento 

de segurança das pessoas, com a falta ou diminuição da solidariedade familiar, 

proporciona também a possibilidade de emancipação de segmentos 

tradicionalmente aprisionados no espaço restritivo e muitas sociedades conjugais 

opressoras. Com ele, também, os papéis atribuídos diferenciadamente ao homem e 
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à mulher tem a desaparecer não só no lar, mas também no trabalho, na rua, no lazer 

e em outras esferas da atividade humana (PEREIRA, 1995). 

 Embora a cada momento histórico corresponda um modelo de família 

preponderante, ele não é único, ou seja, concomitante aos modelos dominantes de 

cada época, existiam outros, com menor expressão social, como é o caso das 

famílias africanas escravizadas. Além disso, o surgimento de uma tendência não 

eliminava imediatamente a outra, prova disto é que neste início de século podemos 

identificar a presença do homem patriarca, da mulher “rainha do lar” e da mulher 

trabalhadora. Assim, não podemos falar de família, mas famílias, para possamos 

tentar contemplar a diversidade de relações que convivem em nossa sociedade. 

Outro aspecto a ser ressaltado, diz respeito ao significado social da família. 

 Segundo Kaloustian (1994), a família é o lugar indispensável para a garantia 

da sobrevivência e da proteção integral dos filhos e demais membros, 

independentemente do arranjo familiar ou da forma como vêm se estruturando. É a 

família que propicia os aportes afetivos e, sobretudo, materiais necessários ao 

desenvolvimento e bem-estar dos seus componentes. Ela desempenha um papel 

decisivo na educação formal e informal. É em seu espaço que são absorvidos os 

valores éticos e humanitários, e onde se aprofundam os laços de solidariedade. É 

também em seu interior que se constroem as marcas entre as gerações e são 

observados valores culturais. 

 Gokhale (1980) acrescenta que a família não é somente o berço da cultura e 

a base da sociedade futura, mas é também o centro da vida social. A educação bem 

sucedida da criança na família é que vai servir de apoio à sua criatividade e ao seu 

comportamento produtivo quando for adulto. A família tem sido, é e será a influência 

mais poderosa para o desenvolvimento da personalidade e do caráter das pessoas. 

 Por fim, nas sociedades caracterizadas pela heterogeneidade e complexidade 

dos domínios sociais e simbólicos, a família tem se constituído em lócus importante 

de análise e de investigação acerca da mudança e da permanência de padrões 

sociais e culturais. O seu futuro como instituição vem sendo colocado em questão no 

momento em que a sociedade se depara com a presença de organizações familiares 

diferentes. 

 Consequentemente, pesquisadores e a sociedade, em geral, vêm se 

preocupando como os possíveis caminhos a serem trilhados pelas famílias. Essas 

preocupações dizem respeito às novas formas de casamento; à gravidez e partos 
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distintos das gerações anteriores, à separação de casais; aos projetos de casal e de 

família construídos para descolar a família conjugal do conjunto da parentela; ao 

espaço aberto para as mães solteiras e para homens e mulheres celibatários, 

separados ou, simplesmente, afastados do cotidiano da vida familiar, assim como 

aos tios e avós que se agregam aos núcleos familiares. 

 As mudanças na família afetam a sociedade como um todo e, 

particularmente, a educação dos filhos, refletindo também sobre as atividades 

desenvolvidas pela escola. 

 

2.2 A família e a construção da identidade 

 

 Ao abordamos a instituição familiar, devemos considerar fundamentalmente o 

aspecto referente à sua inserção em um contexto sociocultural e histórico, que 

inevitavelmente altera sua configuração. Sua transformação através dos tempos 

resulta de um processo constante de evolução ao qual a estrutura familiar vai-se 

moldando. No entanto, segundo Ackerman (1986), é importante considerar que, por 

maiores que sejam as modificações na configuração familiar, essa instituição 

permanece considerada como unidade básica de crescimento e experiência, 

contribuindo tanto para o desenvolvimento tanto saudável quanto patológico de seus 

componentes. 

 A família, uma vez tomada como um dos espaços privilegiados para o 

desenvolvimento da educação e da afetividade permite a vivência dos processos de 

crescimento, conhecimento, simbolizações e repressão, fundamentais para a 

constituição do ser humano, para seu processo de aprendizagem e sua inserção na 

cultura. É na dialética das relações familiares que cada ser humano se faz e se 

constrói capaz de relacionar-se consigo mesmo, com o mundo e com os outros 

(MIOTO, 1989). 

 Para o Materialismo Histórico, a família está indissoluvelmente ligada à 

sociedade e encontra-se não só na dependência da realidade social, como também 

está mediatizada por ela (ORSI, 2003). 

 A Psicanálise concebe a família como uma instituição com função constitutiva 

do desenvolvimento dos indivíduos e grupos. É um lugar socialmente definido, onde 

se forma a estrutura da personalidade que posteriormente se tornará socialmente 

relevante (HORKHEIMER e ADORNO, 1973 apud ORSI, 2003). 
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 De acordo com Winnicott (1997), os bons cuidados maternos iniciais, uma vez 

internalizados, levam ao desenvolvimento da responsabilidade, da capacidade de 

cuidar de si mesmo, da construção de uma personalidade segura e da inserção e 

adaptação social. O autor relaciona a “boa infância” à “boa cidadania”, ou seja, à 

capacidade de dar, retribuir e reparar, como derivada de uma boa maternagem. 

 Para Winnicott (1997), a estrutura familiar é fundamental ao desenvolvimento 

do ser humano. Como entidade socializadora, a família contribui de duas maneiras 

para a maturidade emocional do ser humano: dando-lhe a oportunidade, garantia e 

segurança de poder voltar a ela quando necessário e, ao mesmo tempo, permitindo 

lhe substituir os pais em direção a um círculo social mais amplo que inclui parentes, 

amigos, escola e sociedade. 

 Assim, para Winnicott (1997), a função da família é a de construir as bases 

sobre a qual se desenvolve, na práxis, todo o crescimento pessoal, incluindo todas 

as formas de aprendizagem. 

 Considerando-se que a subjetividade se constrói na relação com o 

semelhante, no campo do humano, dos afetos, das paixões, é na família que este 

processo de humanização ocorre. É por meio das relações emocionais vividas entre 

seus membros que ocorrerá, ou não, um desenvolvimento satisfatório (ORSI, 2003). 

 Diferentes autores procuraram definir a família quanto à estrutura, dinâmica 

relacional e funções. Ainda que se verifiquem certas divergências, há um ponto em 

comum que os une: consideram a família como núcleo fundamental onde ocorre o 

processo evolutivo do ser humano, que proporciona o desenvolvimento de diferentes 

aprendizagens, como habilidades motoras, intelectuais e psicológicas, através de 

vínculos relacionais que propiciam, por meio de trocas afetivas permanentes, a 

formação da identidade e a construção da subjetividade (ORSI, 2003).  

 A família possui um papel muito importante na motivação das crianças pelos 

estudos. O incentivo da família é extremamente necessário, atitudes simples dos 

pais como, por exemplo, perguntar ao filho como foi a aula ou pedir para ver o 

caderno. Esses fatores auxiliam na motivação, uma vez que a criança vai à escola 

com o prazer de voltar para casa e poder comentar como foi seu dia. Esse tipo de 

comportamento por parte da família é muito importante para uma criança que 

freqüenta uma escola de Ensino Fundamental de 1ª a 4ª série. 
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2.3 Trabalho com a família 

  

 As relações entre a escola e a família têm se modificado muito nas últimas 

décadas. Neste período, como vimos, a escola mudou, a família mudou, e, 

sobretudo, a sociedade mudou. Grosso modo, poderíamos apontar a transição de 

uma fase em que a família confiava plenamente na escola, estabelecendo até uma 

cumplicidade,  para uma nova em que a família passa, de um lado a criticar a 

escola, e de outro, contraditoriamente, a transferir suas tarefas para a mesma. É um 

pouco a situação que vivemos hoje: já não há aquela cumplicidade (muitos pais 

ensinam desde cedo os filhos a contarem “o que a professora fez com ele”), mas ao 

mesmo tempo – em função das transformações que vem sofrendo – há uma 

tendência de atribuir á escola funções que antes eram inerentes á família (ex: desde 

aprender a amarrar o sapato, até a iniciação religiosa). 

 Percebe-se que cada vez  os alunos vêm para a escola com menos limites 

trabalhados pela família. Muitos pais chegam mesmo a passar toda 

responsabilidade para a escola: “Pode bater, pode fazer o que quiser; eu já não 

posso mais com ele”. Mediante suas remotas experiências como estudantes e a 

desorganização da classe que os filhos relatam, os pais acabam exigindo da escola 

uma postura autoritária. É preciso ajudá-los a compreender que existe uma outra 

alternativa, que supera tanto o autoritarismo, quanto o espontaneísmo. 

 Muitas vezes, a escola espera genericamente que a família “ajude” ou “não 

atrapalhe”. Isto não é suficiente a escola precisa investir no trabalho de formação e 

“conscientização dos pais”. Devemos esclarecer aos pais a concepção de disciplina 

da escola, de forma a minimizar a distância entre a disciplina domiciliar e escolar. 

Diante de toda crise, as famílias estão desorientadas. Muitos educadores 

argumentam que não seria tarefa da escola este trabalho com as famílias. De fato, 

só que concretamente se não fizermos algo já, enquanto lutamos por mudanças 

mais estruturais, nosso trabalho com as crianças ficará mais difícil.  

 Diante dos problemas com os alunos, antes de “procurar saber se é problema 

de família”, seria importante procurar saber se não é problema da escola. Sabemos 

que muitas vezes as informações que os educadores dispõem sobre os alunos 

acabam sendo usadas contra o próprio aluno: tudo passa a se explicar, por exemplo, 

“porque os pais são separados”, isentando a escola de buscar suas 

responsabilidades. 
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 Não resta dúvida, no entanto, que uma das melhores formas de se atingir a 

família é através dos próprios filhos; daí a relevância da escola desenvolver um 

trabalho participativo, significativo, em que realmente o aluno se envolva e entenda o 

que está sendo proposto para ele. Desta maneira, o próprio filho terá argumentos 

para ajudar os pais a compreenderem a proposta da escola. 

 

2.4 A queixa escolar 

 

 O fracasso da educação escolar no Brasil é um fato incontestável, o que é 

indicado pelos altos índices de exclusão escolar (evasão e repetência); baixa 

remuneração dos professores; ausência de políticas de formação em serviço e 

baixos índices de investimento em educação. 

 O ensino de 1º grau altamente seletivo, onde somente 27% das crianças 

concluem o 1º grau; o aluno brasileiro permanece em média 8 anos e meio na 

escola e apenas 3 entre 100 ingressantes concluem o 1º grau sem repetência. 

(portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/direito_a_educacao.pdf). 

 Ao longo do processo de escolarização a defasagem série-idade aumenta, 

onde 70% dos alunos de 8ª série estão fora da idade real para o mesmo período (14 

anos). 

 Dentro da lógica da “pedagogia da repetência” acredita-se que um aluno ao 

repetir terá oportunidade de “refazer”, de “reparar” aquilo que não sabe ou que não 

estudou de forma adequada.  

 Ao invés da repetência permitir que o aluno “refaça” seu aprendizado, em 

geral, cria espaço para a sua “estigmatização”, marcando-o como diferente ou 

deficiente em relação aos demais. 

 A grande maioria das crianças reprovadas, evadem-se da escola, 

principalmente as que freqüentam escolas públicas, provenientes das camadas mais 

pobres da população. 

 Diversos fatores podem incidir para o desinteresse do aluno no processo 

ensino-aprendizagem e o seu fracasso escolar, como: os professores já acreditam 

que apresentem problemas de aprendizagem – professor com um certo “olho clínico” 

– início precoce da responsabilização do aluno por suas dificuldades escolares; 

problemas vividos pelas crianças no seu convívio familiar e social, a causa do 

fracasso escolar na maioria das práticas pedagógicas é entendida como um 
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problema de âmbito emocional, que se revela no início do processo de escolarização 

em função dos desafios apresentados nesse momento do desenvolvimento da 

criança. Aquilo que se passa com a criança na escola é uma sintonia de conflitos 

vividos internamente por ela, através de déficit cognitivo, famílias desestruturadas e 

vítimas de carência afetiva. (Minha opinião) 

 

2.5 O papel do professor no fracasso escolar 

 

 No cotidiano do trabalho dos professores aparece uma série de dúvidas e 

questionamentos sobre seus alunos e suas aprendizagens: “Meu aluno não 

aprende, erra muito, não presta atenção... Problema de fonoaudiólogo? de 

psicólogo? de psicopedagogo? 

 Para seguirmos refletindo sobre a identificação das Dificuldades no Processo 

de Aprendizagem – DPA – no contexto de sala de aula, precisamos retomar o que 

entendemos sobre a aprendizagem escolar, a partir das contribuições de Piaget e 

Papert. 

 Entendemos que para o desenvolvimento da aprendizagem o papel do 

professor e a qualidade do ambiente escolar são fundamentais como 

potencializadores de um espaço de troca, de estimulação e de desafios para o 

sujeito. O aluno deverá encontrar na escola, um local onde possa continuar a se 

desenvolver e a construir e reconstruir hipóteses em relação aos objetos do 

conhecimento. É essencial sentir-se amparado em suas angústias, conflitos e 

questionamentos, incentivando em suas reflexões, estimulado no uso e no 

desenvolvimento do seu potencial. Escola: lugar de acolhimento afetivo, troca e 

construção para o sujeito. (portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/blegais.pdf). 

 O sujeito que aprende, que está em processo de construção de seu 

conhecimento, em aprendizagem forma e informal, não é determinado somente pelo 

seu potencial cognitivo. Ele é constituído na articulação entre seu aparelho biológico, 

suas estruturas psico-afetiva e psico-cognitiva, nas interações com o meio social do 

qual faz parte e onde está inserido. (Minha opinião). 

 A criança vai, assim, desejando, o que a mãe desejar e, segundo Sílvia 

Bleichmar, citada pro Zulema Yanez (1995): 
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 A partir do interrogante: o que quer o outro em mim? Como enigma 
fundamental, a criança abre a curiosidade intelectual que reafirma na 
futuras perguntas a respeito das diferenças que vai encontrando ao longo 
da vida. (p.) 

   

  Estes registros, oriundos das diversas formas de como essas relações no 

âmbito familiar vão se instalando no sujeito, será usados como modelo de relação 

em sua inserção social e, no caso, no âmbito escolar. Mais uma vez, vemos a 

fundamental importância da figura do professor que intervém com a criança, 

entrando na trama de estabelecimento de vínculos com o mundo, de forma positiva, 

ajudando-a no seu crescimento. 

  Audrey Setton Lopes de Souza (1995), discutindo a questão da criança e sua 

relação com o conhecimento dia: 

     

 Uma das grandes revoluções introduzidas por Freud e seus seguidores foi 
demonstrar que o indivíduo, desde a mais tenra idade, pesquisa e busca do 
conhecer o mundo à sua volta ou, mais especificamente, pesquisa no 
mundo os objetos ligados a seus desejos (seu corpo, seus pais, seus 
irmãos, etc.) (p, 85). 

 

  A criança percorre um longo caminho de elaboração de suas dúvidas e  

angústias até poder, por exemplo, desejar ter acesso ao mundo letrado dos adultos, 

que é o marco que caracteriza a alfabetização. Evidencia-se, o papel altamente 

relevante da escola como fornecedora de modelos, pois as crianças entram cada 

vez mais novas nas instituições educativas (creche, pré-escola, escola), 

permanecendo também nelas a maior parte de seu dia. 

  Não se pode ignorar que o sujeito pertence a uma família que está imersa em 

uma sociedade com suas contradições e diferenças sociais, morais e culturais. A 

sua posição social e condições econômicas podem lhe proporcionar, ou não, maior 

qualidade de vida, participação ou conscientização política. Este emaranhado de 

fatores, gerador de falta de oportunidades, pode determinar seu fracasso escolar, 

muito antes dele nascer, não lhe sendo oferecidas possibilidades de reverter esse 

quadro. Mais uma vez, temos a necessidade da escola se questionar quanto a seus 

papéis, ou a quem serve... (Marx & Engels, 1998, p.8) 

  O fracasso escolar, como bem coloca Alicia Fernández (1990), responde a 

duas ordens de causas: 

   

 Externas à estrutura familiar e individual do sujeito que fracassa em 
aprender, ou internas à estrutura familiar e individual. No primeiro caso 



 29 

falamos de problema de aprendizagem reativo, e no segundo, de sintonia e 
inibição. (p, 82). 

 

   Quanto ao fracasso decorrente de “sintonia e inibição” estaríamos falando de 

interferências na estruturação subjetiva do sujeito que fraturam seu processo de 

aprendizagem e que exigem uma intervenção clínica especializada por um lado, e 

um trabalho de colaboração da instituição escolar, para com este sujeito, no 

mínimo não agravando suas questões. Muitas vezes, a instituição, em seu dia-a-

dia, não se apercebe de como agir perversamente com estes sujeitos rotulando-os, 

estigmatizando-os mesmo excluindo-os. (FERNÁNDEZ, 1990). 

   As dificuldades de aprendizagem na escola podem ser consideradas uma das 

causas que podem conduzir o aluno ao fracasso escolar. Não podemos 

desconsiderar que o fracasso do aluno também pode ser entendido como um 

fracasso da escola por ao saber lidar com a diversidade dos seus alunos. É preciso 

que o professor atente para as diferentes formas de ensinar, pois, há muitas 

maneiras de aprender. O professor deve ter consciência da importância de criar 

vínculos com os seus alunos através das atividades cotidianas, construindo e 

reconstruindo sempre novos vínculos, mais fortes e positivos. (FERNÁNDEZ, 

1990). 

   Os primeiros ensinantes são os pais, com eles aprende-se as primeiras 

interações e ao longo do desenvolvimento, aperfeiçoa. Estas relações já estão 

constituídas na criança que ao chegar à escola, influenciará consideravelmente no 

poder de produção deste sujeito. É preciso uma dinâmica familiar saudável, uma 

relação positiva de cooperação, de alegria e motivação. 

   È nesse momento que entra o papel do professor mediador, que saiba 

trabalhar e cativar essa criança ao mesmo, tentando inserí-la dentro do contexto 

escolar. 

 

2.6 A família e a escola em relação à aprendizagem escolar  

  

 O embasamento legal se encontra na Constituição Federal de 1988 no Art. 

226 onde afirma: A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. Ela 

é a instituição, micro dentro do macro sistema envolvida na solidificação dos valores 

e atitudes éticas, cidadãs e comprometida pelo bem comum. 
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 A família quase sempre desenvolve inúmeras expectativas em relação ao 

filho. Assim, no que se refere às dificuldades de aprendizagem, essas podem 

significar, em alguns casos, a expressão de um vínculo difícil entre família e o 

Elemento Portador do Sintoma (EPS). 

(portal.mec.gov.br/setec/.../anaisseminarionacionaltecnep2005.pdf). 

 A “não legitimação” pode ocorrer tanto com o filho que aprende quanto com o 

que não aprende. O espaço que o EPS ocupa na família, muito embora contribua 

para o equilíbrio, alivie tensões e permita o desenvolvimento dos outros elementos 

deste grupo, não é visto como coerente com as crenças, princípios e valores 

vivenciados por ela. Em outras palavras, ser o que é, e não conseguir concretizar o 

que se esperava dele, não é tido como uma contribuição. 

 Dessa forma, a família pode passar muito tempo tentando transformar a 

criança em um EPS e se desestrutura quando a mesma deixa de assumir esse 

papel, já que essa atuação faz com que ela deixe de exercer a importante função 

que vinha desempenhando até então. 

 Dentre as situações familiares que podem gerar o desenvolvimento da “não 

legitimação” Serafim et al (1996) citam as seguintes: a surpresa dos pais que não 

esperavam por um filho em determinado momento da vida conjugal; a adoção 

necessária, não planejada, em função de uma realidade emergente; a adoção 

idealizada sem levar em conta fatos e variáveis reais que podem intervir no 

desenvolvimento; a surpresa do sexo oposto ao desejado, muitas vezes já ocorrida 

na gestação e não elaborada em seu transcurso; o mito de um filho perfeito e o 

nascimento de um filho não perfeito; a expectativa de um “filho rival”, no caso 

daqueles pais que ainda não deixaram de ser filhos; a espera de um filho deficiente 

devido a riscos na gravidez, que não é concretizada com o nascimento; a culpa 

depositada no filho devido à doença a mãe na gravidez (nem sempre decorrente 

desta), que a limita temporariamente ou definitivamente; a gestação de um filho 

como solução do conflito existente entre o casal, para “salvar o casamento”. 

 Nestas situações, quando não há a elaboração, ou seja, quando não é 

possível lidar autenticamente com os sentimentos envolvidos nesta expectativa dos 

pais e na maneira como o filho se relaciona com a família e com o mundo exterior a 

ele, esse filho (EPS) passa: a assumir responsabilidade que não são suas; a viver 

somente uma história que não é sua; a buscar uma competência muito além ou 
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muito aquém do que é capaz; a proteger outros elementos do grupo familiar com sua 

conduta “inadequada”. 

 O que acontece na realidade é que o esforço para cumprir ou deixar de 

cumprir a expectativa ocupa o lugar da aprendizagem. O aprender deixa de ser um 

desejo seu e passa a ser um ato para satisfazer o outro. Esse ato, no processo de 

apropriação da cultura através da família, não é internalizado como próprio. 

 Serafim et al (1996) explicam que um indivíduo só se constitui como elemento 

do grupo familiar se é capaz de viver dois aspectos importantes: ser a família e ser 

ele próprio. Enquanto o EPS luta para ser somente a família e não se dá o direito de 

ser ele mesmo, ou nega essa família para ser somente ele, não consegue integrar e 

elaborar tais aspectos para se constituir como um ser único e social, pertencente a 

um grupo que lhe serve de continente para o seu desenvolvimento e aprendizagem. 

 Diante disto, aprender torna-se estranho ao indivíduo e, no seu processo de 

desenvolvimento, vão surgindo sintomas que contribuem ainda mais para a “não 

legitimação”. 

 Forma-se, portanto, um ciclo de inibição da aprendizagem e da legitimação. 

Quanto mais o EPS volta-se para atender as expectativas da família, negando suas 

condições intrínsecas, mais dificuldades aparecem, o que exige dele um esforço 

cada vez maior, trazendo conseqüências para sua aprendizagem e 

desenvolvimento. 

 Em tais situações, as abordagens interacionista e sistêmica do processo de 

aprender indicam a necessidade de trabalhar as dificuldades de aprendizagem, 

considerando dois momentos fundamentais: elaboração das expectativas tendo em 

vista os princípios, valores e crenças da família e as condições reais do EPS; 

ampliação do espaço do de aprendizagem do EPS a partir da busca de suas 

potencialidades. (ABREU) 

 Em muitos casos, o cotidiano impõe a elaboração das expectativas em função 

de aspectos evidentes e, consequentemente, ocorre a ampliação deste espaço de 

aprendizagem. Por outro lado, existem famílias que continuam negando ao filho 

esse espaço para ser ele mesmo. 

 De todas as espécies no mundo animal, o homem é o menos preso a um 

comportamento instintivo predeterminado. Ele é relativamente livre para responder 

de forma flexível ao seu ambiente. “Não há hereditariedade sem ambiente; não há 

ambiente sem hereditariedade” (ACKERMAN, 1986, p. 60). 
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 Existem diferenças hereditárias e congênitas significativas entre os filhos de 

uma mesma família. Os irmãos variam o tipo físico, o potencial intelectual, o ritmo de 

desenvolvimento e de aprendizagem, o temperamento etc. A hereditariedade impõe 

limites ao desenvolvimento de uma criança, mas a influência do ambiente é que vai 

moldar os potenciais dessa personalidade (ACKERMAN, 1986). 

 A criança em desenvolvimento necessita de um ambiente adequadamente 

estimulante e propício à aprendizagem, além de um clima de segurança e harmonia 

nas relações interpessoais da família, no qual encontrará apoio, amor e motivação 

para aprender o novo. 

 A desavença entre os pais, a luta pela sobrevivência nas famílias mais 

pobres, a desunião causada por disputas pelo poder nas famílias mais abastadas 

são geradores de sérios conflitos na infância, pois causam perturbações em todos 

os seus membros. Os filhos só poderão ser felizes se os pais o forem. 

 As crianças percebem os conflitos e a insatisfação dos pais e respondem das 

mais diversas maneiras, dentre elas, por meio das dificuldades de aprendizagem, 

gerando problemas para o seu desenvolvimento. É inegável a relação entre 

dificuldades de aprendizagem e fatores emocionais. As dificuldades que a criança 

encontra na aprendizagem da leitura e escrita, de linguagem, de fala podem ser 

tanto causas como conseqüências de fatores emocionais.  

 A família estabelece o conceito de aprendizagem a partir dos vínculos 

afetivos que mantém com a criança. Segundo, Ackerman (1986, p. 41): 

 

É o amor [...] que dá impulso à aprendizagem social. É a união de marido e 
mulher e de pais e filhos em um desempenho de amor dentro das realidades 
da vida familiar que incentiva a aprendizagem. 

 Toda a aprendizagem começa em casa, em meio à família e de maneira 

formal, mas extraordinariamente marcante, para todo o processo de aquisição de 

conhecimento que se seguirá ao longo da vida. Observa-se que é uma matriz 

modeladora, uma base indispensável, que apesar de ser causal e empírica, prepara 

a criança, organiza seu mundo interno, inicia-se a sua socialização e inserção na 

cultura na qual nasceu.  

 Sabe-se que é consenso que a família imprime as primeiras disposições 

mentais com as quais a criança via perceber o mundo social, que mais tarde vão ser 

complementadas e formalizadas pela escola. Nota-se que para serem desenvolvidos 
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e interiorizados, os comportamentos infantis não prescindem da atenção dos 

familiares, por meio de exemplos e repetições constantes, até se tornarem uma 

norma de conduta.  

 O controle dos instintos humanos requer uma família disponível e consciente 

de sua responsabilidade para preparar a criança a assumir seu lugar na sociedade, 

o que personaliza a cultura de um povo ao longo das gerações. Percebe-se, 

entretanto, que historicamente, esse papel não só cabe a família. 

  A escola, os meios de comunicação, a igreja e o meio social também têm 

grande influência na educação das novas gerações. A escola e a família como 

fatores externos podem ser consideradas fontes de recurso ou de limites para a 

criança no seu processo de aprendizagem e desenvolvimento. Estuda-se que na 

maioria das culturas, o ingresso da criança na escola corresponde a uma fase de 

desenvolvimento socialmente decisiva. (MATURANA,1997, p.105). 

 Verifica-se que nesta etapa, a criança experimenta a necessidade de ser 

reconhecida pela realização das tarefas valorizadas pelo meio ambiente. O aprender 

na escola, torna-se especialmente marcante nas etapas iniciais de escolarização, 

cumpre papel no processo do desenvolvimento da criança. Sabe-se que no 

processo de aprender, variáveis afetivas e cognitivas são consideradas como 

importantes na compreensão e no envolvimento da criança, influenciando o 

desempenho escolar. Avalia-se que a vida em família é onde se inicia a 

aprendizagem emocional, nesse caldeirão íntimo aprendemos como nos sentir em 

relação a nós mesmos e como os outros vão reagir a eles; aprendemos como 

interpretar e manifestar nossas expectativas e temores. Aprende-se tudo isso não 

somente através do que nossos pais fazem e do que dizem, mas também através do 

modelo que oferecem quando lidam, individualmente, com os seus próprios 

sentimentos e com aqueles sentimentos que se passam na vida conjugal. (Minha 

opinião). 

 Apreende-se que ter pais emocionalmente inteligentes é em si de enorme 

proveito para a criança. Observa-se que a maneira como um casal lida com os seus 

sentimentos além do trato direto com a criança, transmite sábias lições para seus 

filhos, que são aprendizes espertos, ligados com os mais leves sinais emocionais na 
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família. É sabido que o sucesso escolar depende, em grande maioria, de 

características emocionais que foram cultivadas nos anos que antecedem a entrada 

da criança na escola. A primeira oportunidade para moldar os ingredientes da 

inteligência emocional é nos primeiros anos, embora essas aptidões continuem a 

formar-se durante todo o período escolar, aprimora-se que crianças com transtorno 

de déficit de atenção são capazes de obterem ótimos resultados escolares desde 

que seus pais estimulem a sua inteligência emocional para aprendizagem escolar, 

na qual, confirma-se que “O conhecimento avança quando o aprendiz enfrenta 

questões sobre as quais ainda não havia parado para pensar” (WEISS, 2003, p. 71).  

 Percebe-se que quando o aluno com transtorno de déficit de atenção se 

depara com desafios e precisa pensar em como resolvê-los, surge a possibilidade 

de construção de conhecimento através da desestabilização de hipóteses anteriores 

de novos conhecimentos, a criança que sofre com esse distúrbio precisa ser 

estimulada o tempo todo, desejam-se que os pais devam trabalhar em seus filhos o 

interesse e auto-confiança em aprender, sabe-se que todas as crianças são capazes 

de realizar tarefas escolares e expressarem suas necessidades em companhia de 

outras crianças.  

[...] Não estamos educando a emoção nem estimulando o 

desenvolvimento das unções mais importantes da inteligência, 

tais como contemplar o belo, pensar antes de reagir, expor e 

não impor as idéias, gerenciar os pensamentos, ter espírito 

empreendedor. (CURY). 

 Estamos informando os jovens, e não formando sua personalidade. (CURY, 

2003 p. 15). Compreende-se que a inteligência emocional começa nos primeiros 

anos de vida e continua durante toda a infância. Todos os pequenos sinais entre 

pais e filhos contêm um tema emocional, averigua-se que com a repetição das 

mensagens positivas de confiança através dos anos e o estímulo e interesse dos 

pais na aprendizagem escolar de seus filhos com transtornos de déficit, essas 

crianças formam o núcleo de sua perspectiva e aptidões emocionais. Levar as 

crianças com o transtorno de déficit de atenção a pensar é uma tarefa difícil para 

muitos pais, mas não impossível. 



 35 

  Deve-se primeiramente trazer a criança para a sua realidade, mostrar-lhe as 

suas responsabilidades escolares e participar constantemente do processo ensino-

aprendizagem de seus filhos. Lembre-se que os pais se tornam os espelhos de seus 

filhos, a família em geral devem-se estar atenta as mensagens enviadas a criança 

com esse transtorno, pois mesmo aparentemente estando desligadas assimilam a 

linguagem verbal de seus pais, estuda-se que quando o tipo de contato torna-se firo, 

desmotivado entre a criança e os pais, ele molda a expectativa que irão caracterizar 

o comportamento dela em todas as áreas da vida, para melhor ou para pior. (CURY, 

2003). 

 Segundo CURY (2003, p.47), ”[...] Querem ser pais brilhantes? Não apenas 

tenha o hábito de dialogar, mas de contar histórias. Cativem seus filhos pela sua 

inteligência e afetividade, não pela sua autoridade, dinheiro ou poder. Tornem-se 

pessoas agradáveis. Influenciem o ambiente onde eles estão”.  

 Na sociedade na qual vivemos, verifica-se que os problemas são maiores 

para as crianças cujos pais são grosseiramente ineptos, ou seja, imaturos, viciados 

em drogas, deprimidos, arrogantes, sem paciência ou simplesmente desnorteados 

pelo estresse e vivendo de forma desordenada, as famílias desestruturadas, pais 

vivos mais ausentes, nessa situação resume-se que os pais tendem  a não cuidar 

adequadamente dos filhos e, muitos menos, a entrarem em sintonia com as 

necessidades emocionais deles. Investiga-se que crianças independente que sofram 

de distúrbios de aprendizagem ou não quando sofrem algum tipo de agressão seja 

ela física ou verbal constata-se que seu rendimento escolar tende a piorar, na qual o 

índice de repetência aumenta com o passar do tempo. 

 A educação dos filhos é uma tarefa complexa e difícil para alguns pais. 

Compreende-se que é no cotidiano da criança, hora de tomar banho, alimentar-se, 

decidir com que roupa vai sair, escolher o horário de retornar do passeio, hora de 

estudar para as avaliações bimestrais, enfim, entre tantas outras que ocorrem 

verdadeiras “guerras” entre pais e filhos, porém é quando ocorre essas situações 

que se deve surgir as intervenções dos pais e familiares que convivem com a 

criança com transtorno de déficit de atenção, intervenções adequadas que 

auxiliemos pequenos na construção de sua personalidade moral, na formação de 

seu caráter.  (CURY) 
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 A influência da família no desenvolvimento da criança é um fato indiscutível. A 

atmosfera que rodeia a criança será uma variável decisiva em seu progresso. 

Especialmente quando a criança apresenta dificuldades de aprendizagem, os pais 

devem provê-la de suporte emocional, informação e conselhos, se desejarem que 

ela tenha uma recordação de sua infância como um período feliz e frutífero. (CURY) 

 De acordo com Milicic (1990), uma criança que apresenta um baixo 

rendimento escolar pode ser portadora de um transtorno específico da 

aprendizagem, ou seu problema pode ser, ainda, a expressão de um sistema 

familiar disfuncional, que não permite à criança a maturidade necessária para 

conseguir um bom desempenho acadêmico. 

 Por isso, um dos primeiros objetivos do diagnóstico psicopedagógico é 

discriminar se a criança é portadora de um problema de aprendizagem ou se o baixo 

rendimento é manifestação de uma problemática familiar. 

 Se a criança possui um transtorno de aprendizagem, a estratégia de 

diagnóstico e de tratamento deverá levar em consideração os aspectos cognitivos e 

neurológicos específicos, assim como incluir formas de abordagem de problemas 

emocionais associados. (MILICIC, 1990). 

 As estratégias terapêuticas devem ser orientadas no sentido de facilitar à 

família a elaboração do problema, a fim de que possa dar à criança o necessário 

suporte afetivo. 

 Por outro lado, se o baixo rendimento escolar da criança é produto de 

problemas familiares específicos, é preciso esclarecer qual o seu comprometimento 

em termos de sistema familiar. Assim, pode-se avaliar que mudanças podem ser 

introduzidas na família, a fim de que se encontrem alternativas mais produtivas e 

saudáveis para a resolução do conflito. (MILICIC, 1990). 

 Para Milicic (1990), um enfoque sistêmico do rendimento escolar supõe que o 

problema da aprendizagem e a conseqüente ansiedade que desperta na criança, 

não somente a afetam, mas também repercutem sobre os outros membros de sua 

família. Estes, por sua vez, se comportam de uma maneira específica, como, por 
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exemplo, castigando, desvalorizando a criança, negando-lhe afeto, o que, muitas 

vezes, produzirá nela mais mudanças negativas. 

 Além da família, o sistema escolar também é afetado pelo baixo rendimento 

escolar do aluno e tentará dar respostas de diferentes tipos: expulsões da escola, 

avaliações diferenciadas, aulas de recuperação, etc. Ao invés disto, segundo Milicic 

(1990), tanto a escola quanto à família deveriam tentar mudanças que lhes 

permitissem responder adequadamente, no sentido de ajudar a criança e evitar 

maiores dificuldades, crises e estress. 

 É interessante frisar que os pais de crianças com dificuldades de 

aprendizagem apresentam sentimentos distintos frente à problemática dos filhos, 

dentre os quais destacam-se: confusão, frustração, raiva, crítica, culpa e 

intolerância. 

 O sentimento de confusão dos pais se origina nas frustrações geradas em 

função da instabilidade que as crianças com dificuldades de aprendizagem 

apresentam em relação ao rendimento escolar, o que dificulta a aceitação do 

quadro. Para os pais, é difícil entender que uma criança esperta, inteligente, viva, ou 

quieta, dócil, afetuosa, possa ter problemas escolares. (MILICIC, 1990). 

 A confusão a respeito do que acontece com a criança gera ainda 

desorientação e raiva. Isto leva os pais a responderem de maneira hostil ao 

ambiente e à criança. Em alguns casos, a frustração se expressa por apatia. 

 Contudo, de acordo com Milicic (1990, p.324),  

 (...) na medida em que as instituições educativas possibilitem momentos 
através dos quais a família possa expressar suas inquietudes e realizar 
atividades produtivas, este sentimento de frustração diminuirá, ou poderá 
ser canalizado. Quando a raiva em relação à criança é um elemento forte, 
o quadro ser tornará mais severo, associando-se com dificuldades 
emocionais. 

 Em função disso, é importante que o psicólogo permita aos pais a 

possibilidade de expressarem sua frustração em outras situações que não seja a de 

interação com a criança. 
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 Milicic (1990) enfatiza, ainda, que a raiva é expressa, com freqüência, através 

de queixas em relação à escola, ao professor, ao psicopedagogo e ao psicólogo. 

Para a autora, é necessário que tais críticas sejam aclaradas e aceitas, numa atitude 

compreensiva. 

 Em muitos casos os pais têm ainda a tendência de se culpar pela pouca 

adaptação e pelo baixo rendimento da criança, sendo a culpa raramente 

acompanhada de atitudes positivas que facilitem as mudanças. 

 Por essa razão, Macedo (1994) afirma que qualquer diagnóstico infantil deve 

ser cauteloso, no sentido de não estigmatizar a criança e de não aumentar nos pais 

o sentimento de culpa. Para a autora, seja qual for o comportamento da família, o 

profissional que trabalha com problemas de aprendizagem tem em mãos a 

possibilidade de ser moderador das ansiedades dos pais e da própria criança. 
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3. GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA 

 

 A Gestão Escolar Democrática está associada ao estabelecimento de 

mecanismos legais e institucionais e à organização de ações que desencadeiam a 

participação social na formação de políticas educacionais, no planejamento, na 

tomada de decisões, na definição do uso de recursos e necessidades de 

investimento, na execução de deliberações coletivas, nos momentos de avaliação da 

escola na política educacional. (Minha opinião). 

 A Gestão Escolar Democrática é um princípio consagrado pela constituição 

vigente e abrange as diversas áreas pedagógicas, administrativas e financeiras, 

fazendo uma ruptura, histórica na prática administrativa, da escola enfrentando as 

questões de exclusão e reprovação, da não permanência do aluno na sala de aula, 

sendo embasado nos princípios da autonomia, participação e liberdade. (BASTOS). 

 A Gestão Escolar Democrática exige a compreensão em profundidade dos 

problemas postos pela prática pedagógica visando romper com a separação entre 

concepção e execução, entre o pensar e o fazer, entre a teoria e a prática, buscando 

resgatar o controle do processo e do produto do trabalho pelos educadores. 

(VEIGA). 

 Gestão Escolar situa-se no campo da escola, devendo sua gestão orientar-se 

para suas finalidades. A escola tem tarefas de sua exclusiva competência, que se 

processam no campo pedagógico, administrativo, financeiro, em articulação com a 

comunidade escolar. A partir dos princípios constitucionais de 1988 e da LDB 

9394/96, o campo da Gestão Escolar é resistido de mesmo predicativo “os 

fundamentos democráticos”. Em decorrência disso, o campo pedagógico, 

administrativo e financeiro passa a ser gestado de forma participativa. 

Conforme explicado por Romão e Padilha (1998), atualmente a crescente 

complexidade e burocratização do processo de Gestão Escolar exige dos 

profissionais da escola um maior empenho nas questões administrativas, às vezes 

comprometendo as atividades de caráter pedagógico. Nesse sentido, a afirmação 

freqüentemente repetida “é difícil administrar uma escola sozinho” precisa ser 
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devidamente dimensionada, abrindo espaço para a reflexão sobre o papel da 

Gestão Democrática e participativa na qualidade da educação, assim como sobre a 

superação dos conflitos e a melhoria das relações intra-escolares, beneficiando a 

qualidade da educação. 

 A escola passa a ser um espaço aberto de construção da comunidade 

escolar, sempre na busca do alcance das ações estabelecidas pelo projeto político-

pedagógico construindo coletivamente. Gestão Educacional e Gestão Democrática 

têm um papel importante na sociedade escolar ela articula, orienta e transmite 

segurança dentro do princípio institucional. O Gestor Escolar deve agir dentro dos 

princípios da coerência e equidade, incentivando a responsabilidade da comunidade 

escolar.  

 Por isso, para enfrentarmos desinteresse do aluno e seu fracasso escolar, é 

necessário tomar decisões, organizar, coordenar políticas educacionais na escola, 

comprometendo-se com a formação deste cidadão, no contexto da aprendizagem. 

Gestão Democrática da educação é humanizar a formação culta, necessário ao 

indivíduo, descentralizando o ensino, dando maior autonomia a escola, pois a escola 

tem sido a unidade básica e espaço de realização dos objetivos e metas do sistema 

educativo. 

 Sabemos que a Gestão Democrática implica um modelo administrativo que 

impõe uma dinâmica diferente para as escolas, onde se procura criar um ambiente 

participativo, aberto, transparente e não exclusivamente hierárquico entre os vários 

sujeitos da instituição. Estes são convidados a participarem ativamente do processo 

de idealização, planejamento e gestão dos projetos organizacionais. Bastos (2002, 

p. 55) destaca o seguinte: 

 

Mas a gestão democrática poderá constituir um caminho real de melhoria da 
qualidade de ensino se ela for concebida, em profundidade, como 
mecanismo capaz de alterar práticas pedagógicas. Não há canal 
institucional que venha a ser criado no sistema público de ensino que, por si 
só, transforme a qualidade da educação pública, se não estiver pressuposta 
a possibilidade de redefinição e se não existir uma vontade coletiva que 
queira transformar a existência pedagógica concreta. 
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Nas escolas administradas democraticamente os discentes, docentes, pais e 

funcionários são envolvidos na construção da qualidade do processo ensino-

aprendizagem. Todos são convidados para participar na solução dos problemas e 

encaminhar decisões referentes ao processo pedagógico. Sobre esse assunto Luck 

et al. (2002, p. 23) comentam que: 

 

A abordagem participativa na gestão escolar demanda envolvimento 
decisório da escola, envolvendo-os também na realização das múltiplas 
tarefas de gestão. Essa abordagem também amplia a fonte de habilidades e 
de experiências que podem ser ampliadas na gestão das escolas. 

 

A gestão participativa é entendida, como uma forma regular e significante de 

desenvolvimento dos agentes de uma organização, tanto em termos de capacitação 

como o aperfeiçoamento nas diferentes etapas do processo decisório (XAVIER; 

AMARAL SOBRINHO; MARRA, 1994). 

Para isso, pressupõe um toda a comunidade escolar de Gestores Escolares 

no estabelecimento de objetivos, na solução de problemas, na tomada de decisões, 

no planejamento e manutenção do desempenho e na garantia do atendimento 

adequado às necessidades do aluno, de modo a proporcionar a melhoria do 

processo pedagógico. 

Paro (2001) afirma que a construção de uma sociedade democrática é um 

dos objetivos da escola que está sintetizado na fórmula ‘educação para a 

democracia’. Deve-se acreditar que a administração/gestão possível dentro do 

contexto escolar é a gestão participativa, com todos os sujeitos envolvidos no 

processo educacional em um esforço conjunto para se alcançar o ensino de 

qualidade que todos queremos.  

O processo de descentralização do ensino e a democratização da Gestão 

Escolar se opõem aos procedimentos administrativos burocráticos, baseados no 

corporativismo e clientelismo. Os avanços têm sido significativos, o que se pode 

comprovar pelo maior envolvimento da comunidade escolar na seleção do diretor 

escolar e a implantação de conselhos escolares com autoridade deliberativa e poder 

decisório. (PARO, 2001). 

Na Gestão Escolar participativa, como um local de conhecimento e saber, 

como um espaço de formação do sujeito, de (re)construção de subjetividades, 
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conhecimentos, de síntese de informações, de análise reflexiva da realidade , entre 

outras finalidades. Precisa, ainda, tornar-se um espaço de questionamento e 

organização da práxis humana, contribuindo para a construção de uma sociedade 

democrática, com o resgate de seu pensamento democrático calcado na igualdade, 

liberdade, na soberania do povo, na instituição (e respeito) de direitos e na 

participação das decisões e discussões da e para a coletividade. (PARO, 2001). 

Paro (2001) aponta para a necessidade de se elaborar currículos que vão 

além da transmissão de conteúdos, conceitos ou informações das diferentes áreas 

de conhecimento, pois, segundo ele, cabe à educação oferecer um ensino de 

qualidade, com a intenção de formar o sujeito. Mais que informativo, o currículo deve 

estar voltado para desenvolver o ser humano. 

A educação deve estar comprometida em formar indivíduos com capacidades 

culturais, intelectuais, sociais, emocionais, exigidas para a participação em 

sociedade com princípios de moral, ético, além de informação, hábitos de tolerância 

para diferenças e divergências, além de proporcionar o aprendizado da cooperação 

solidária. 

Lima (2000) comenta que o processo de democratização da escola teve início 

a partir da década de 80, coincidindo com a maior participação política da sociedade 

brasileira. Na ocasião, na escola também eram observadas disputas políticas e 

divergências de posições típicas do processo democrático. Iniciou-se a participação 

da comunidade escolar na seleção dos diretores de escola, constatando-se, que: “as 

mudanças estruturais só fortalecem o compromisso de aprimorar a qualidade 

educacional” (LIMA, 2000, p. 98). 

Como se sabe, os anos 80 foram marcados pelo fim do Regime Militar e pela 

promulgação da Constituição Federal de 1988. Esses fatos destacaram-se pela 

participação da sociedade que aguardava a instauração da democracia no território 

brasileiro. 

A descentralização do setor educacional tinha por objetivo restringir o papel 

do governo federal e, em conseqüência, do Ministério de Educação, que era 

responsável pela rede de escolas técnicas, por exemplo. Para isso desejava a 

autonomia da escola e a participação dos municípios.  A partir de então, os governos 

municipais foram responsáveis pelas variações no processo de descentralização da 

rede pública de ensino que comportam a Educação Básica (LIMA, 2000). 
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Garantir um ensino de qualidade para todos é a meta da democratização. 

Mas nos anos 80, as condições mínimas para alcançar essa meta não forma 

concretizadas. Nos anos 90, esses problemas não foram resolvidos e foram 

surgindo outros tais como a violência e a insatisfação de sociedade que não acredita 

mais no ensino público como referência. Hoje, com o Conae, projeta-se planos 

decenais para a educação visando minimizar os problemas da educação brasileira. 

A evolução da sociedade humana sempre exigiu determinadas formas de 

organização e administração, de modo a propiciar estabilidade e possibilitar a 

solução de problemas de natureza comum. Por tal razão, os processos 

administrativos passaram a surgir e a se desenvolver de acordo com as 

complexidades oriundas da própria evolução social. 

Destacando a abordagem participativa para a Gestão Escolar, percebe-se em 

vários desafios e obstáculos, porque ainda hoje é muito difícil persuadir todos que 

pertencem ao ambiente escolar a adotar uma postura participativa e os motivos para 

tal atitude são diversos. Outro obstáculo freqüentemente encontrado é a falta de 

consciência principalmente da parte dos funcionários no comprometimento da 

qualidade do ensino-aprendizagem. Davis e Grosbaum (2002, p. 77) no seu artigo 

afirmam: 

O sucesso de uma escola é medido pelo desempenho de seus alunos. Se 
os alunos, cada um no seu ritmo, conseguem aprender continuamente, sem 
retrocessos, a escola é sábia e respeitosa (...). E, mais que tudo, se ela 
conseguir dar educação qualitativa para seus alunos, independentemente 
de sua origem social, raça, credo ou aparência, certamente é uma escola de 
sucesso. Esse sucesso é uma construção. Depende da participação de toda 
a equipe escolar. 

 

Portanto, os Gestores Escolares necessitam trabalhar em conjunto com os 

professores, pais, alunos, equipe diretiva, e todas as forças vivas da sociedade. E 

estes devem complementar o projeto pedagógico a fim de promover o processo 

ensino-aprendizagem dos alunos. A relevância deste trabalho reside, justamente, na 

necessidade de apontar as dificuldades mais comuns para a adoção da Gestão 

Democrática nas escolas. Isso porque uma boa administração escolar depende 

diretamente da qualidade dos sistemas de ensino oferecidos.  

A Gestão Escolar pressupõe tanto uma filosofia como uma política que 

estabeleça um complexo de processos capazes de gerar, criar e preestabelecer 
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condições para o pleno funcionamento das instituições destinadas no ensino. De 

modo que neste complexo estejam englobadas todas as atividades específicas 

concernentes a todos os setores ligados à educação. 

Para Davis e Grosbaum (2002, p. 80), a escola é um espaço de integração de 

todos os setores: 

A organização da escola, indispensável para promover o desenvolvimento e 
a aprendizagem dos alunos, implica um compromisso dos membros da 
equipe escolar com a clientela que freqüenta a escola. É preciso que todos 
funcionem como uma orquestra: afinados em torno de uma partitura e 
regidos pela batuta de um maestro que aponta como cada um entra para 
obter um resultado harmônico. Esse maestro é o gestor. E a partitura, o 
projeto pedagógico da escola, um arranjo sob medida para os alunos e que 
é para todos. 

 

O gestor escolar é o responsável dinamizar ações condizentes com os 

objetivos e princípios educacionais. Sendo assim, o gestor escolar deve atuar de 

forma participativa, ou seja, tornar o trabalho uma atividade em grupo e buscar a 

integração do grupo para que produza melhor, em consonância com o serviço de 

supervisão. Tal atividade deve ser compartilhada, para haver sintonia e eficácia nas 

diversas atribuições que lhes são destinadas. A esse respeito Luck et al. (2002, p. 

18) faz o seguinte comentário: 

 

Aos responsáveis pela gestão escolar compete, portanto, promover a 
criação e a sustentação de um ambiente propício à participação plena, no 
processo social escolar, dos seus profissionais, de alunos e de seus pais, 
uma vez que se entende que é por essa participação que os mesmos 
desenvolvem consciência social crítica e sentido de cidadania. 

 

Os autores acima, em estudos conduzidos com supervisores pedagógicos, 

constataram de forma convincente, que, em alguns estabelecimentos de ensino, a 

relação com o administrador escolar nem sempre se faz a partir do trabalho grupal e 

integrado. 

Todo trabalho desenvolvido, principalmente no que se refere ao setor escola, 

deve ser feito em equipe e em termos articulados. A palavra chave de todo processo 

é atuação conjunta. 

A prática administrativa democrática transforma o espaço escolar num 

ambiente propício à troca, ao debate, pois todos têm uma participação ativa. Há a 
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preocupação de evitar a centralização, o controle. O inverso desta situação deste 

quadro é tratado por Bastos (2002, p. 24). 

 

A escola em seu cotidiano é um lugar de inúmeras e diversificadas práticas. 
Essas, por sua vez, não se sustentam sem uma concepção de sociedade 
ou de mundo. Portanto, esta diversidade de práticas está em permanente 
movimento no cotidiano da escola, seja para seu êxito seja para seu 
fracasso. As práticas de gestão fazem parte desse cotidiano, e 
historicamente têm servido mais para controlar do que para estimular os 
novos conhecimentos. Elas procuram materializar as relações de poder na 
esfera administrativa e na organização do trabalho, burocracia e pessoal.  

 

A democratização do ensino proporciona o acesso a todos, de todas as 

camadas sociais. Isso estimula em teoria a universalização do saber. A participação 

dos professores e pais nas decisões tomadas, tais como eleição para diretor, 

presença em assembléias se transforma numa outra via para um ensino 

participativo. O professor, ainda, tem sobre seu papel a responsabilidade de, através 

dos processos pedagógicos, estimular a presença do corpo discente na escola 

contribuindo para evitar a evasão (FREIRE, 2001). 

O Conselho da escola vem assumindo responsabilidades cada vez maiores 

na administração escolar. As transformações no espaço escolar induzem 

progressivamente a adoção de um estilo democrático de gestão para que possa 

realizar um bom trabalho. De acordo com Paro (2001), a eleição democrática de 

diretores, prática cada vez mais comum nas escolas brasileiras, torna-se um fator 

que estimula a maior participação entre os sujeitos do processo pedagógico, pela 

possibilidade aberta de um maior diálogo e debate que esse ambiente mais 

democrático traz consigo: 

 

Essa maior oportunidade de opinar, característica de um ambiente mais 
democrático, acaba levando os envolvidos na educação escolar a uma 
postura mais participativa. A abertura para um diálogo mais franco 
certamente possibilita o surgimento de conflitos de opiniões e interesses. O 
que não se deve, porém, é tomar isso como algo negativo, mas considerar o 
que verdadeiramente se passa, isto é: a eleição de diretores, ao supor um 
processo de discussão e de exame crítico da realidade e dos interesses em 
jogo, está apenas fazendo vir á tona conflitos que permaneceriam latentes e 
que só se resolverão de modo positivo pelo exercício do diálogo e da 
democracia (PARO, 2001, p. 73). 
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O modelo de Gestão Escolar Democrática escolar pressupõe a gestão 

participativa, como já visto, através do compartilhamento de decisões. Não apenas a 

comunicação de fatos, mas principalmente a consulta sobre opiniões e futuras 

decisões. Essa consulta, podendo ser individual ou coletiva, deve considerar o 

parecer de todos na solução de problemas. 

O que os especialistas em administração geral prescrevem em relação à 

Gestão Participativa ou Democrática também se aplica às propostas de organização 

e administração das escolas. Certamente, toda idéia de participação das pessoas 

nas decisões da instituição a que pertencem impõe uma dinâmica diferente. No caso 

das escolas, procura-se criar um ambiente participativo e não exclusivamente 

hierárquico através do Conselho Escolar. Toda a comunidade escolar é convidada a 

participar ativamente do processo de idealização, planejamento e gestão dos 

projetos pedagógicos. 

O Conselho Escolar tem grande significado na construção do projeto político-

pedagógico de uma escola, tendo a responsabilidade de determinar práticas e 

programas a serem adotados na escola. Dada a sua relevância estratégica para a 

implementação de uma gestão democrática, o papel do Conselho evoluiu. Antes a 

idéia de zelar pelo bom funcionamento da escola, manter as condições de 

funcionamento, conhecer e aplicar as normas de funcionamento da escola, atender 

aos professores e aos pais, eram apontadas como atribuições da diretoria da escola. 

Esta concepção foi superada devido a mudanças ocorridas no contexto geral, no 

meio social que geraram transformações no papel dos diferentes segmentos da 

escola, dos funcionários e dos alunos, na busca de criar um ambiente de 

pertencimento, com o clima emocional prazeroso em busca da superação das 

dificuldades no processo ensino-aprendizagem. 

Para Patterman (apud MOSCOVICI, 2002), a participação de todos os 

indivíduos em um grupo de trabalho consiste na criação de oportunidades para que 

as pessoas participem de decisões que as afetarão. Outra perspectiva é a de 

Maximiliano (apud MOSCOVICI, 2002) coloca a administração participativa como 

uma filosofia ou política de administração de pessoas, que valoriza a capacidade de 

tomar decisões e resolver problemas, inclusive de falta de motivação para o 

processo ensino-aprendizagem. 
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Luck et al. (2002, p. 131) esclarecem que para criação de um ambiente 

estimulador para a participação ativa de todos por meio do Conselho, algumas 

ações são necessárias, quais sejam: 

 

• criar uma visão de conjunto associada a uma ação de 
cooperativismo; 

• promover um clima de confiança entre todos colaboradores do 
processo pedagógico; 

• valorizar as capacidades e aptidões dos participantes; 

• associar esforços, quebrar arestas, eliminar divisões e integrar 
esforços; 

• estabelecer demanda de trabalho centrada nas idéias e não em 
pessoas; 

• desenvolver a prática de assumir responsabilidades em conjunto. 

 

 

Luck et al. (2002) afirmam que o desenvolvimento de uma equipe é ponto 

essencial para o estilo de gestão participativa, onde os integrantes do processo 

educativo se sintam co-responsáveis pelo sucesso da escola. Assim, o diretor-líder 

deverá investir na formação da sua equipe de trabalho como uma das prioridade 

para sua gestão. Os autores citados afirmam que o desenvolvimento de uma equipe 

envolve os seguintes passos: 

 
O desenvolvimento, nos integrantes da equipe, das habilidades necessárias 
para a participação eficaz. 
 
O oferecimento do apoio e encorajamento necessário para cada membro do 
grupo, que deve ser percebido individualmente, em suas particularidades e 
interesses. 
 
O modelamento do comportamento da equipe eficaz.  
 
A promoção contínua da interação entre os membros da equipe (LUCK et 
al., 2002, p. 45). 

 

Compartilhar tarefas, responsabilidades e decisões fazem com que todos os 

segmentos se sintam motivados, envolvidos no trabalho e estimula uma maior 

capacitação dos mesmos. Um grau crescente de participação é desejado, porém 

também é necessário que o diretor administre esta medida, que não se perca na 
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administração desta participação e que não sobrecarregue os professores com 

decisões que não estejam relacionadas a eles. 
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CONSIDERAÇÕE FINAIS 

 A influência da dinâmica familiar no desenvolvimento infantil é um fato 

indiscutível. Neste sentido, quando a criança começa a apresentar indícios de 

ansiedade ou ainda outros comportamentos que chamam a atenção dos pais e/ou 

professores é necessário buscar as causas desses transtornos, os quais devem ser 

entendidos pela escola. 

 Se a criança possui um transtorno de aprendizagem, a estratégia de 

diagnóstico e de tratamento deverá levar em consideração os aspectos cognitivos e 

neurológicos específicos, bem como incluir formas de abordagem de problemas 

emocionais associados. As estratégias terapêuticas devem ser orientadas no sentido 

de facilitar à família a elaboração do problema, para que possa dar à criança o 

necessário suporte afetivo e ajudá-la nas atividades escolares. Cabe ao 

psicopedagogo esse papel de avaliar que mudanças podem ser introduzidas na 

família, a fim de que se encontrem alternativas mais produtivas e saudáveis para a 

resolução do conflito. 

 Em função disso, é importante que o educador permita aos pais a 

possibilidade de expressarem sua frustração em outras situações que não sejam a 

de interação com a criança. 

 Por essa razão, todo diagnóstico infantil deve ser cauteloso, no sentido de 

não estigmatizar a criança e de não aumentar nos pais o sentimento de culpa. Seja 

qual for o comportamento da família, o profissional que trabalha com crianças e 

adolescentes que possuem problemas de aprendizagem e/ou de comportamento 

tem em mãos a possibilidade de ser o moderador das ansiedades dos pais, 

contribuindo dessa forma, para a resolução da problemática apresentada. 

 As leituras realizadas através da pesquisa bibliográfica, nos permitiu perceber 

a complexidade da dinâmica familiar, os vários tipos de família, as questões da 

problemática social econômica, intelectual, cultural e afetiva que interfere direta e 

indiretamente no interesse na motivação dos nossos educandos. 

 Pascal e Bertram (1999, p.24) salientam a importância do envolvimento, do 

trabalho compartilhado, com competência e qualidade, esta entendida por eles como 
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“qualidade é um conceito valorativo, subjetivo e dinâmico que varia com o tempo, a 

perspectiva e o lugar”. Percebemos a necessidade de resgatarmos um patamar 

mínimo de qualidade que possa se aplicar a todas as instituições educacionais, em 

todos os níveis de ensino. 

 Destacamos Stoeber (2004, p. 3) quando ressignifica os relacionamentos 

familiares e suas múltiplas facetas, agindo, compartilhando saberes, valores, ações, 

projetos para melhorar a atuação competente da gestão escolar. 

 Não podemos esquecer de que os relacionamentos humanos possuem 

múltiplas facetas, pois cada um de nós desempenha na vida uma enorme variedade 

de papéis dos quais justamente com alicerces na dinâmica família/individual [...] O 

sucesso ou insucesso dos outros papéis que teremos de exercer ao longo de nossa 

história dependerão, em grande parte, do sucesso ou insucesso de nossas relações 

dentro do sistema familiar. Poder investir neste sistema é, então, pode desenvolver 

meios eficazes de atuação em vários outros sistemas, entre eles a escola. 

 Como Luck (2006) destacou a necessidade de envolvimento, de participação 

dos pais, da comunidade de todos com empatias sobre ouvir e considerar idéias, 

sugestões, posicionamentos de heterogeneidade, de multiculturalismo, da 

diversidade ideológica, a fim de construirmos espaços de superação, de resolução 

dos problemas através do consenso e do diálogo: “a criação de ambientes 

participativos é, pois, uma condição básica da gestão democrática. Dela fazem parte 

uma visão de conjunto da escola de sua responsabilidade social”. 

 Esperamos com esta sensibilizar, pesquisar, refletir, para trabalhar para a 

construção do envolvimento, de todos e acima de tudo ajudar a despertar o 

interesse, a motivação no processo de construção dos conhecimentos no contexto 

da Gestão Escolar. 
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